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Processo n.: 201404794381
Naturezá: RecupeÍação Judicial
Requerente: Ibiá Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.

DECISAO

O credor Banco do Brasil aviou petição nos autos, consignando que

não houve publicação do editâl acercâ do recebimento do aditivo ao plano de recupeÍação

judicial ptotocolado pela recupemnda em l2l\1l2\17 ' requcrendo fosse o mesÍno publicado,

servindo-sê, âind4 parâ düeÍ ilegâis âs cláusulas do plano e seu aditivo alinentes ao deságio

de 5070 (cinquenta poÍ cento), dos "fomecedores estÍâtégicos", na paíe em que estes

fomecedores aceitariam a submissão de todo o seu caédito à recup€ração, ainda que

excepcionados do efeito do processo recuperatorio, nos teÍmos do art. 49, § 3'e 4" da Lei n'

ll.l0l/2005, o pÍazo de carência de 18 (dczoito) me§ês parà início dos pagamentos' e o prazo

de 240 (duentos e quarcnta) meses par"â parcelamento dos débitos (fls. 4.857/4.863).

Em parccer, o Administrador Judicial aconselhâ a rc)e\çb in totum

dos pedidos do Banco do Brâsil.

Após, adveio petição e documentos do Administradol Júicial

rcferentes à Assembleia Geral de Credores lealizada no dia 06lo612o11, opinando pela

homologação da aprovação do plarn de recuperaçâo j udicial.

Brevemente relâtâdo, DECIDO.

TarBente âo pedido de púlicação do edital aceÍ§a do aditivo ao plano

de recuperação júicial recebido em lA0l2,l7, sem raáo o Banco do Brasil. lsso poque,

Jüicial, a Assembleia Geral de Crcdores foicomo b€m lembúado pelo
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instalada, em s€gunda convocâção, em 13/1212016, Íestando roldado entre os cÍedores ali

presentes e Íeprcsentantes da Rccuperanda que se a apÍesentado aditivo âo plano até o dia

l4l01/2017, ou seja. o âditivo ao plano significa uma rxrdificação entabulada entIe a emprcsâ

devedores e os credores. já teodo saido os cíedores do ato rcalizado em 1311212016 cientes de

suâ apÍesentação.

A publicação & edital sobrc o aditivo é tanto desnecessária' porque já

sabiêm os cÍedores que seria apresentaô, conforme combinado em AssembleiÀ quanto não

goza de previsâo legal. poÍque a Lei n. I l.lol/2005 estâbelece que é attibuição da assembleia

delibêÍar soh'Íe â aprovação, modificação ou Íejeição do plano (art. 15, I, a). não êxigindo que

seja publicado novo edital em caso de modificação do plano pela âssembleia de credores'

Com feito, a Lci n. ll.l0l/2005 apenas exige a publicâção de edital

sobrc o aviso de recebimcnto do plano. devendo' a pârtir dai, os credores objetrJem as

disposições do plâío, bem corm acompanhar evcntuais nndiÍicações. No câso telado, como

já dito. o aditivo nadâ rnais é que a materiâlizaÇào de modiíicação entsbulada no próprio ato

assemblear.

A vetdade é quê, coÍno arguido pelo Administrador' o Banco do Brasil

não se âtenlou ao pmzo para hâbilitâ4fo pera.te o AdminisEadoÍ Judicial para participaçào na

Assêmbleia-Gerâl de CledoÍe§, conforme exigêÍrcia do aí. 37. § 4', dâ t ei n' I l l0l/2005,

tampouco oblele êxito em pleito formulado perante e§se Jüzo, sob o aBumento dc qrE o

elevaô vâloÍ de seu crédito jusrificâria sua paÍticipação.

Concemente à objeções ao plano e seu aditivo, podetia indeferi'las de

plâno, porque já extrapolado o prazo previsto no aí. 55 da Lei n. I l.l0l /2005' bem como, a

principio, terem estas a tâo só finalidade de convocar, se necessátio, a Asembleia Gerâl de

Credores, o que já ocorreu, óEão a que incumbiria a apÍ€ciação dâs alegâçôes, Íejeitando,

modificando ou apÍovando o plano.

p.eciação pelo Poder Judiciário, já que â soberania dâdisposições do plano. o que ensejaaa
iwtrlN @Es cÁt.rÀo

As objeçôes âpresentadÂs, entÍetânto, dizem respeilo à legalidade das
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asseÍhbleia nâo é absoluta, cabendo âo Poder Júiciário, s€ existeÍtes, ânulaÍ disposiçtÊs

ilegais ou inconstitucionais.

PrimeiÍamene, analiso a cláusula que prcvê a Íigum do "fomecedoÍ

e$ratégico", assim redigida:

7. cR.EDoREs FoRNEcEDoRES EsrRÂTÉclcos
'Icrtro trstamento diÍere[cl.do 6 cttdorca fomcc€dorB goe lderirclrlS
subaretêrcm todos sêus créditoô â06 tenros d.!tc PRJ, junto à IBIA.
incluiive âqueles, porvÊntura não sujeitcr6 à r€Eufreràçàojud;cisl, em viíude
do disposto no aÍ. 49, §§ 3'e 4', da L[& c oue cobcedeies fomecimeDto

negócios dr eúDE3a.

Para cstes ca§os, o merÍr€rlo do débito !er{ integr.l. têfi d6ásio. O
cálculo seÍa pruporcional a 57o (cinco por ctnto) do valor dos novos

fomecimentos, aFrrados mensâlmente e psgo§ âté no 15" (decimo quinto)

dia úlildo mês seguinle.
Os pagamentos dos fomeceioÍe§ estraGgicos ocoÍÍeriÍo ate a qúlaçáo

integÍd do débito do credor que dât continuidsde de fomecimeÍto' s'n a

ilci-rlêlcia rlc jurç c corrccio monetória. Caso ha.ia d€scontinuidâde-de

fo.""ir"nto, õ 
"t"ao. 

uolta às condiçôesjá pÍEvistâs a sua ctasse nesl€ Pzu

(destâquei)

o Banco do BÍasil conclama seÍ ilcgal tal cláusula na medida em que'

se aceitar o crcdor ser "fomecedor estratégico", telii se que submeter lodo o seu cédito aos

efeitos da Íecuperâçãô judicial, aindÀ que consiilerado extraconcunais porque encaixâdos na§

exceções pr€vistas no aÍt. 49. §§ 3" e 4', da t-€i n. 11.1012005.

Nào se está entretanto' dialte de uma cláusula potestativA ou seja'

que deixe ao puro arbítÍio ile urna das paÍle§ o efeito do negócio juridico (art l22 do

CC/2002) e â natureza juídica do plano é de negócio juridico Ao con[âdo' como bem

alinhavado pelo Ad$iÍristÍador Judicial, "o plono dc recuryroção i6o i"'p6c ao crcdot a

obrigoção de od.rh a ,al clátsulo. Por isso dionte do Íacaldadê concedlda ao credor' iúo

hd quc se Íalar .rn ilegalido& fu cliusalo, cobendo oo próp'io c"dor analisot 2 dêcidit

sofue a viobilidade ou rtõo da adesão (destaquei).

Aliás, o Barco do Brasil é cÍedor concuÍsal com gaÍaltia real' nâo
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extEconcursal. pelo que a an! aÉo de tal cláNula nada lhe aproveiraria.

Tangente ao pEzo de cârênciâ de 18 (dezoito) mes€s para inicio dos

pagamentos, passo a fundamentar

Conjugando as disposições do capu e § lo do aÍ. 6l da tei n.

I L 1012005, observa-se que. concedida a rccuperação judiciat, ou seja, após homologado a

aprovação do plâno pela Assêmbleia Geral de Credoaes, â empresa permanecerá em

Íecuperação por 02 (dois) dois anos, sendo o curnprimento das obrigaçôes assumidas

Íiscalizadas pelo AdministradoÍ Judiciâl e, se descumpridas, seÉ o processamento dâ

recupemção judicial convolado em falência (aí. 71,lV).

Nêssê sentido, a jurisprudência pÁtria já consolidou o cntendimento de

que são ilegri!, porque fugirir I Íiscalizrçio do Poder Judiciírio o cuDprimenlo dr!

obrigrçõs assumidrs uo phoo, rs cL{usulrs que prcvecm prrzo de.rrêrcir superior a

02 (dois) anos. Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Recupêratão Jüdicial -Contíole de Lega-

lidâdc ' Possibilidade - Phtro que prevê crÉtrcir de 24 nc..s rpós a ho-
mologrçÀo pÚs i!íclo dos pagrEeítos - D6cabiúêrto - Viol4io do

rí.61 daLRF -Nâo se coDtiders rszoáv.|, s prcü3âo de itricio de pr_

grmerlo dos créditos rpór o biêrio, poB rto hí como o juizo acoúpr_
nhar sê bsveÉ cumpdmênto iricial do pLno - Clá$ula eÍrtaada _

Agravo provido neíe ponto. (TJ-SP - Agravo dc lnstÍumenlo: Al
005508 3 5020 I I8260000 SP 0055083-50.20 I 3 .8.26.m00) (destaquei)

No presente caso, entretanto, o prrzo de c.r6rcia é de 18 (dezoito)

meses, nÃo eÍtrspolaÍdo o prâzo previsto no.í.61 da Lei n. ll'10t12ü)5, não havendo

que se làlar em ilegalidâde, Aliás, poderiam os credotes reunidos em Assembleiâ terem

proposto sua modifi cação.

De igual Írbdo, ÍÉo há se falâr na ilegalidade do de§igio de 50'olo

p.evistas parâ as classes de créditos quitografrários e com gaEntiâ geÍal, dado a discus§ão e

deliberação acercâ de eventuais deúgiôs cabe à Assembleia de Credores. Sob este pdsma:

AGRAVO INSTRUMENTO PLANO DE RECUPERÁÇÀO
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JUDICIAL - ÀSSEMBLÉh - SOBERÁNtA - A assembtéie d€ cí€do.Es é
sôb€rÀn. em suas decisões quanto âos planos dê r€cuperàção judicial.
Contudo, as deliberações dÊss€ plano estâo sujeiras aos requisitos de
valklade dos atos juridicos cm geral, requisitos cssÊs que estão sujêitos â

controle judicial. CLiusuLA DE DESÁclO - Em Íê1IçÍo à clíusul,
que prcvê o déigio de 60% do c.Édilo d6 quirogrrfáric\ lao 3e

veriÍc5 ücio capÚ de inquinrr td dilposisio. PEc€dente. R.cuEo íio
prcüdo. FORMA DU INCIDENCIA DE JUROS E CORREÇAO
MONET^RIA - De fato. náo foi ap.ovada a neo incidência de.iuros e

coneção mon€táÍiâ, mas sim a Ítduçào da taxa de.j$Íos e incidência de

correção monetíia a paÍtir da homologâção judiciâl do plâno. Nessa linha,
não s€ verifica ilegalidâde em s€ apÍescntar propostâ dc atualização
mone{áriâ e aplicâçáo de juros de forma difermciada. Recurco não provido.
LIVRE ALIENAÇÀo DO ATIVO - ctáusula nul4 porquarto viola
diretamentc a norma do aÍt. 66, da t-€i n' I I.l0l/05. Dortrina 6 Píecedcnto.

Recurso provido. SUSPENSÃO E EXTTNÇÃO DE EXECUÇÔES
AJUIZADAS EM FACE DOS GARANTIDORES DA RECUPERANDA -
Tal disposição viola o § 10, do aÍ. 49, e o § lo, do art. 50, smbos dâ Lei n'
I l.l0l/05, no que s. refere a imposição d€ süspensão c eíinção das ações

ajuizâdas em face dos coobrigados. Clâusula nula. Recuno provido.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO (TJ-SP, Relâtor: Robêrlo Mac
Cracken, Data de Julgâmenlo: 20105/2011, ? Câmara Res€raadâ de DiÍeiio
Empresarial) (grifou-sÊ)

Por derradeiro, quanto ao prazo de 240 (dúzentos e qualenta) meses

pam pâgamento, tâmMm não padece de ilegalidade o plano. É que. enlre os Deios de

recuperação judicial, o .rt 54 dr Lei D. I1.10U2005 estrbelece . cotrce§sâo de prrzos, sem

í[posiçio de limiae leoporrl. Ademais. poderia a Assembleia de CredoÍe§ propor a ÍeduÉo

de tal prazo.

Aclrca da petição e documentos lrazidos pelo Administrador Judicial

acerca da Alsembleia-Geral de Creôres, instalada em 13112/2016 e finalizada em

06/06/2017, observo que o plano de recupemção judicial foi aprovado por credore§ de todas

as clÀsses (trâbalhislas l00yo, gâràntia reâl l00o/o, quüogÍaflário§ 64,880/0 e quirografários -
microempresas e empresas de pêqueno po(e - 100%), tânto pêlo valor do crédito quanto pelo

número de prcsentes, conforme informado pelo Administrador Judicial e comprovaôs pelos

documentos (quadro demonstrâlivo de quóruD de presença, quadÍo deDonstrativo de quórum

nça e ala). Melece, pois, ser rcferida aprovação homologadâ.de volação, lista de pÍese
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I - REJEITo oa pedidos do BaÍrco do Brasil coisistentes na

publicaçeo de edilal sobÍe o rccebimcnto de aditivo ao plano de recupeÍação judicial ânte a

âusência de pÍevMo legêl. benr como quc §lla apÍesenuçeo já eÍs de ciência dos crcdorçs

pres€ntes na Ass€obleia de CredoÍes do út 1311212016' qüe combiÍaÍam de que o adi(ivo

s€ria apresentado Eté o dia 14/01/201?' bem como ÍefeÉntes às ilegalidades quaíto à cláusulâ

de "fomecedores estratégico§', deúgio de Sfl' sobre os crédilos e prâzos de 18 meses de

caÉnria e 240 pa$elas atinentes aos pagamentos;

tl - uoMoLoco A ÂPRovAÇÃo Do 
-PLANo 

DE

Rf,cUPERÂÇÃo JUDIct'lt' pera asselueia GeÍâl de credores instalada' em segunda

convocação, em l3/12/2016 e enccrrada "ÍiI 
ou^"'o''' *" *z satisfeitas as exigcncias dos

ans.45 e 58 da t'i n' ll l0l/2005;

Itl - DETERMINo e AdminiíÍador Judicial 

-qlr' adoíâvanrc'

fiscalize o cumpÍimento aas otagçoesr ettltu't^ "" '"* 
de Íecupera{ão iüdicial'

infoÍmaído sempre a esse Juízo'

Iôtimem-se
Publiquc-se'

A!6Íecida de Goienia-GO
08 de juúo de 201?'

Ilamiltotr Gomes CaÍneiÍo

Jüiz de DiÍ'iio

"ú"atsj**'"

Com base na fuÍdamentâçâo exposta DECIDO:


